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Número do CPF: _________________________ 

 

Instruções 

Responda a todas as questões fundamentadamente, com base em seus conhecimentos jurídicos, e à caneta de 

tinta azul ou preta; não identifique a prova; respeite o espaço da resposta. Boa Prova! 

Todas as questões devem ser respondidas fundamentadamente. 

 

“Não sou nada.  

Nunca serei nada.  

Não posso querer ser nada.  

À parte isso, tenho em mim todos os sonhos do mundo.”  

Álvaro de Campos 
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DIREITO PENAL 

GABARITO DA QUESTÃO DE DIREITO PENAL (15 pontos) 

 

QUESTÃO GABARITO 

a) Qual a Justiça competente para o julgamento de 

eventual denúncia pelo crime de moeda falsa (art. 

289 do Código Penal)? (5 pontos) 

 

(1) A Justiça competente é a Justiça Federal (2,5 

pontos);  

(2) O art. 21 da Constituição Federal estabelece que é 

da União a competência para emitir moeda. Por sua 

vez, o artigo 164 da Constituição Federal dispõe que 

a competência da União para emitir moeda será 

exercida exclusivamente pelo banco central. Com 

efeito, o crime de moeda falsa atenta contra o 

interesse da União de manutenção da fé pública na 

moeda corrente. Logo, diante da ofensa aos interesses 

da União, nos termos acima, resta configurada a 

competência da Justiça Federal, conforme artigo 109, 

IV, da Constituição Federal (2,5 pontos); 

b) eventual prisão preventiva poderia ser substituída 

por prisão domiciliar? Se sim, qual o fundamento? 

(5 pontos) 

 

(1) Sim, poderia ser substituída por prisão domiciliar 

(2,5 pontos); 

(2) De acordo com o artigo 318 do Código de 

Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 

substituída por domiciliar quando o agente for mulher 

com filho menos de 12 (doze) anos incompletos, 

como na hipótese narrada (2,5 pontos); 

c) Ana praticou o crime de moeda falsa (art. 289 do 

Código Penal)? Quais os argumentos defensivos 

poderiam ser utilizados em seu favor? (5 pontos) 

 

(1) Não houve prática do crime de moeda (art. 289 do 

Código Penal) (2,5 pontos);  

(2) A principal tese a ser sustentada é a atipicidade da 

conduta por crime impossível, tendo em vista a falta 

de potencialidade lesiva decorrente da absoluta 

ineficácia do meio (falsificação grosseira), na forma 

do art. 17 do Código Penal. Subsidiariamente, cabe 

sustentar a desclassificação do crime de moeda falsa 

para o crime de estelionato (art. 171 do Código 
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Penal), cuja competência para julgamento é da Justiça 

Estadual (súmula 73 do STJ) (2,5 pontos). 

 

 

DIREITO CIVIL 

GABARITO DA QUESTÃO DE DIREITO CIVIL (15 pontos) 

 

1. Discorra sobre os institutos da prescrição e da decadência no Direito Civil, apontando 

duas diferenças existentes entre os institutos.  

 

Apresentação do conceito de prescrição (5 pontos): Em síntese, a prescrição é a perda 

do direito de agir, ou seja, é a perda do direito de, judicialmente, exigir uma prestação. 

 

Apresentação do conceito de decadência (5 pontos): Objetivamente, a decadência é a 

perda do próprio direito potestativo, pela expiração do prazo extintivo.  

 

Apresentação de duas diferenças existentes entre os institutos. Como exemplo: (5 

pontos):  

a) O termo inicial da prescrição e da decadência são distintos. Enquanto o prazo 

prescricional tem início, segundo a teoria da actio nata, no momento em que se viola o 

direito, pois é a partir desta data que nasce a pretensão, o termo inicial do prazo 

decadencial é o momento em que nasce o próprio direito;  

 

b) O prazo decadencial, em regra, não se suspende ou interrompe, o que não ocorre 

quando se está diante de prazo prescricional; 

 

c) A prescrição admite renúncia depois de consumada, não sendo admitida antes ou no 

curso do prazo, porque é instituto de ordem pública. A decadência fixada em lei não pode 

ser renunciada; 

  

d) O prazo decadencial pode ser fixado por lei ou pela vontade das partes, enquanto que a 

prescrição somente se estabelece por lei. 
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REDAÇÃO (30 pontos) 

 

TEMA 

Guerra às Drogas. Disserte sobre seu contexto histórico e impacto no sistema carcerário brasileiro. (máximo 

de trinta linhas) 

 

A elaboração deve ser coerente com a correção gramatical e construção adequada das frases e períodos. 

Começo, meio e fim.  

Temas da resposta: A irracionalidade da guerra às drogas e seus efeitos deletérios como o encarceramento 

em massa e a arregimentação de novos membros para as organizações criminosas, bem como os efeitos 

sociais que destroem núcleos familiares. 

 


